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O Impacto das Tecnologias Digitais na Educação a 

Distância no Brasil 



 

1 Introdução  



O  presente  artigo  contextualizou  a  importância  das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) na Educação a Distância (EAD) e sua contribuição para a inclusão educacional no Brasil. A relevância desse tema está na crescente necessidade  de  tornar  a  educação  mais  acessível  e  inclusiva, superando barreiras geográficas, econômicas e arquitetônicas. O 

objetivo  principal  foi  analisar  como  as  TDICs  impactaram  a EAD  e  promoveram  a  inclusão  educacional.  A  pergunta  de pesquisa que norteou o estudo foi: ‘De que forma as Tecnologias Digitais  da  Informação  e  Comunicação  (TDICs)  contribuem para a inclusão na Educação a Distância no Brasil?’ 

Para  responder  a  essa  questão, utilizou-se uma pesquisa bibliográfica conforme definido por Amaral (2007), envolvendo a  coleta  e  análise  de  dados  secundários  provenientes  de  fontes teóricas  e  empíricas  sobre o tema. A metodologia baseou-se na análise  qualitativa  de  dados  coletados a partir de livros, artigos acadêmicos,  legislações  e  outras  publicações  relevantes.  A técnica de análise permitiu identificar e interpretar as principais tendências  e  desafios  relacionados  ao  uso  das  TDICs na EAD, bem como suas implicações para a inclusão educacional. 

O  artigo  foi  estruturado  em  três  partes  principais.  A seção 2 discutiu a contextualização e normatização da Educação a  Distância  no  Brasil,  apresentando  os  marcos  históricos  e 





Educação e Tecnologia: Inclusão, Inovação e Gestão em Foco - Aline Esprendor legislativos  que  sustentaram  essa  modalidade  de  ensino.  A subseção  2.1  abordou  o  Ambiente  Virtual  de  Aprendizagem, com  foco  no  sistema   Moodle,  destacando  sua  flexibilidade, adaptabilidade  e  capacidade  de  suportar  diversas  atividades pedagógicas. A subseção 2.2 explorou o papel do tutor na EAD, enfatizando  a  importância  da  presença  docente  e  da  mediação pedagógica para o desenvolvimento da autonomia dos alunos. 

Portanto,  o  estudo  contribuiu  para  a  compreensão  da importância  das  TDICs  na  promoção  de  um  ambiente educacional  mais  inclusivo  e  equitativo,  destacando  a necessidade  de  continuar  explorando  e  implementando  essas tecnologias para fortalecer a EAD no Brasil. 



2  Educação  a  Distância:  Contextualização  e 

Normatização 





A Educação a Distância (EAD) tem uma trajetória rica e diversificada  tanto  no  Brasil  quanto  no  mundo,  evoluindo significativamente  ao  longo  do  tempo  com  a  incorporação  de novas  tecnologias  e  metodologias  pedagógicas.  Caracteriza-se pela  separação  física  entre  tutores  e  alunos,  mediada  por Tecnologias  Digitais  da  Informação  e  Comunicação  (TDICs) que  permitem  a interação e a troca de conhecimentos. Segundo Alves  (2009,  p.90),  “a  EAD  pode  ser  considerada  a  mais democrática das modalidades de educação, pois se utilizando de TDICs  transpõe  obstáculos  à  conquista  do  conhecimento”. 

Nesse  sentido,  a  EAD  surgiu  como  uma  alternativa  para democratizar o acesso ao ensino, possibilitando que pessoas em locais remotos ou com limitações de tempo pudessem continuar seus estudos. 





Educação e Tecnologia: Inclusão, Inovação e Gestão em Foco - Aline Esprendor Historicamente, a EAD teve início no século XIX com os cursos  por  correspondência.  Essas  primeiras  iniciativas  foram fundamentais  para  estabelecer  os  princípios  da  EAD, proporcionando  materiais  de  estudo  impressos  que  eram enviados  aos  alunos,  os  quais  retornavam  suas  atividades  para correção.  Alves  (2009,  p.86)  destaca  que  “os  cursos  por correspondência  representaram  um  marco  inicial  para  a  EAD, oferecendo  oportunidades  educativas  a  indivíduos  que  não podiam frequentar instituições presenciais”. Com o advento das tecnologias de comunicação, especialmente o rádio e a televisão, a EAD passou por uma transformação significativa. A utilização desses  meios  permitiu  a  transmissão  de  aulas  e  programas educativos  a  um  público  mais  amplo.  A  partir  da  década  de 1990,  a  revolução  digital  e  a  popularização  da  internet possibilitaram  uma  nova era para a EAD, com o surgimento de plataformas  de  e-learning,  videoaulas  e outros recursos digitais interativos. Conforme Alves (2009), a internet trouxe uma nova dimensão para a EAD, ampliando as possibilidades de interação e personalização do ensino. 

No  Brasil,  a  EAD  possui  uma  história  semelhante, iniciando-se  com  os  cursos  por  correspondência  e  evoluindo com  a  incorporação  de  novas  tecnologias.  As  primeiras experiências  de  EAD  no  país  datam  do  início  do  século  XX, com  iniciativas  voltadas  para  a  formação  profissional  e  a educação  de  adultos.  A  partir  da  década  de  1970,  o  governo brasileiro  começou  a  investir  em  programas  de  EAD  para  a formação  de  tutores  e a educação básica. Alves (2009) observa que  o  Brasil adotou a EAD como uma estratégia para enfrentar os  desafios  educacionais,  especialmente  em  regiões  remotas  e carentes  de  infraestrutura  escolar.  Com  isso,  a  EAD  tem  se consolidado  como  uma  modalidade  educacional  importante  no Brasil,  especialmente  com  o  apoio  de  políticas  públicas  e  a 





Educação e Tecnologia: Inclusão, Inovação e Gestão em Foco - Aline Esprendor regulamentação  pelo  Ministério  da  Educação  (MEC).  A expansão  da  internet  e  das  tecnologias  digitais  continua  a ampliar  o  alcance  e  a  eficácia  da  EAD,  oferecendo oportunidades  de  aprendizado  para  uma  diversidade  crescente de  estudantes.  Alves  (2009)  conclui  que  a  EAD,  com  suas múltiplas  formas  e  meios,  continuará  a  desempenhar  uma função  fundamental  na  universalização  da  educação  e  no fomento do avanço coletivo e financeiro. 

A  EAD  no  Brasil  é  regulamentada  por  um  conjunto  de leis  e  normativas  que  visam  garantir  a  qualidade,  a acessibilidade  e  a  validade  dos  programas  educacionais oferecidos  nesse  formato.  Primeiro,  a  Constituição  Federal  de 1988, em seu artigo 205, determina que a educação é um direito universal  e  um  dever  do  Estado  e  da  família,  promovido  e incentivado  com  a cooperação da sociedade, com o objetivo de alcançar o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988).  Esse  princípio  orienta  a  adoção  da  EAD  como  uma modalidade educacional que facilita a democratização do acesso ao ensino. 

Anos depois, a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, conhecida  como  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação Nacional  (LDB),  tornou-se  o  principal  marco  regulatório  da educação  brasileira.  A  LDB  dedica  um  capítulo  específico  à EAD  (Capítulo  V),  reconhecendo-a  como  uma  modalidade válida para a educação básica e superior. A LDB estabelece que a  EAD  deve  ser  regulamentada  e  incentivada  pelo  poder público, devendo garantir padrões de qualidade equivalentes aos presenciais (Brasil, 1996). 

Após  quase  uma  década,  foi  aprovado  o  Decreto  nº 

5.622, em 19 de dezembro de 2005, que regulamenta o artigo 80 

da LDB e estabelece normas para a EAD no Brasil. Esse decreto 





Educação e Tecnologia: Inclusão, Inovação e Gestão em Foco - Aline Esprendor define  a  EAD  como  a  modalidade  educacional  na  qual  a mediação  didático-pedagógica  nas  estratégias  educacionais ocorre  com  a utilização de TDICs, permitindo que estudantes e tutores  desenvolvam  atividades  educativas  em diferentes locais e  tempos.  O  decreto  também  estabelece  a  necessidade  de credenciamento  de  instituições  e  a  autorização  de  cursos  pelo Ministério da Educação (Brasil, 2005). 

Em  2017,  viu-se  a  necessidade  de  atualização  das diretrizes  para  a  Educação  a  Distância  (EAD),  substituindo  o Decreto  nº  5.622/2005,  através  do  Decreto  nº  9.057,  de  25  de maio  de  2017.  Este decreto ampliou as possibilidades de oferta de  cursos  a  distância,  permitindo  que  instituições  de  ensino superior,  técnico  e  básico,  devidamente  credenciadas  pelo Ministério  da  Educação  (MEC),  pudessem  oferecer  programas na  modalidade  EAD.  O  decreto  reforçou  a  necessidade  de avaliação  e  supervisão  periódicas  para garantir a qualidade dos cursos  oferecidos  (Brasil,  2017).  Neste  sentido,  o  Sistema Nacional  de  Avaliação  da  Educação  Superior  (SINAES), instituído pela Lei nº 10.861/2004, incluiu a avaliação de cursos e  instituições  que  oferecem  EAD.  O  SINAES  considerou critérios específicos para a modalidade EAD, como a qualidade dos  materiais  didáticos,  a  infraestrutura  tecnológica,  o  suporte aos estudantes e a qualificação do corpo docente (Brasil, 2004). 

Um  mês  depois,  a  Portaria  Normativa  nº  11,  de  20  de junho  de  2017,  complementou  o  Decreto  nº  9.057/2017, detalhando 

procedimentos 

para 

credenciamento 

e 

recredenciamento  de instituições, autorização e reconhecimento de  cursos,  bem  como  aspectos  relacionados  à  infraestrutura, corpo  docente  e recursos tecnológicos necessários para a oferta de programas a distância (Brasil, 2017). 

A  EAD  possui  características  como  autonomia, 

comunicação  e  processo  tecnológico.  A  “autonomia  propicia 





Educação e Tecnologia: Inclusão, Inovação e Gestão em Foco - Aline Esprendor que o aluno defina melhor o horário e local de estudo, conforme seu  próprio  ritmo  e  aprendizado,  através de materiais didáticos que  buscam  facilitar  o  conhecimento  e  promover  a autoaprendizagem”  (Oliveira,  2021,  p.  6).  Na  prática,  essa autonomia  é  essencial  para  atender  às necessidades individuais dos alunos, permitindo que eles ajustem seus estudos de acordo com suas responsabilidades e disponibilidade. 

Portanto,  a  normatização  da  EAD  no  Brasil  reflete  um esforço  contínuo  para  assegurar  a  qualidade  e  a  acessibilidade dessa  modalidade  educacional.  As  leis  e  regulamentações estabelecem um quadro coeso que visa garantir que a EAD seja uma  alternativa  viável  e  eficiente  para  a  democratização  do ensino,  proporcionando  oportunidades  educacionais  para  uma ampla  gama  de  estudantes  em  todo  o  país.  Ao  seguir  essas diretrizes,  as  instituições  de  ensino  podem  oferecer  programas educacionais  que  atendam aos mais altos padrões de qualidade, contribuindo  para  o  desenvolvimento  educacional  e  social  do Brasil. 



2.1 Ambiente Virtual de Aprendizagem: Sistema  Moodle O  Ambiente  Virtual  de  Aprendizagem  (AVA)  constitui um  elemento  essencial  na  Educação  a  Distância  (EAD), proporcionando  uma  plataforma  que  integra  diversos instrumentos e materiais para apoiar o ciclo pedagógico. Dentre os sistemas disponíveis, o  Moodle  destaca-se como um dos mais utilizados no contexto educacional brasileiro, sendo reconhecido por  sua  flexibilidade,  adaptabilidade  e  capacidade  de  suportar uma vasta gama de atividades pedagógicas. 

De  acordo  com  Ferreira   et  al.   (2024,  n.p.),  “o   Moodle, cujo  nome  deriva  de   Modular  Object-Oriented  Dynamic Learning  Environment,   proporciona  uma  estrutura  flexível  e 





Educação e Tecnologia: Inclusão, Inovação e Gestão em Foco - Aline Esprendor adaptável  para  a  criação  e  gestão  de  cursos   online”.  Assim,  o Moodle permite a elaboração e administração de cursos virtuais, oferecendo  ferramentas  que  facilitam  o  desenvolvimento  e  a gestão  de  conteúdos,  além  de  permitir  a  análise  e acompanhamento  do  desempenho  dos  estudantes.  O  sistema  é altamente  personalizável,  possibilitando  que  as  instituições educacionais  adaptem  a  plataforma  às  suas  necessidades específicas,  seja  na  estruturação  de  disciplinas,  seja  na integração de novos  plugins e módulos. 

Além disso, Ferreira  et al. (2024) ressaltam que uma das principais vantagens do  Moodle é sua adaptabilidade e inclusão, permitindo  que  ele  seja  ajustado  a  diversos  ambientes educacionais, desde a educação fundamental até a universidade, promovendo  a  inclusão  digital.  Por  ser  uma  interface  de software  livre,  o   Moodle  pode  ser  utilizado  sem  custos  de licenciamento,  o  que  é  particularmente  vantajoso  para instituições  educacionais  com  recursos  financeiros  limitados. 

Adicionalmente,  o   Moodle  oferece  uma  interface  simples  e intuitiva,  facilitando  a navegação tanto para alunos quanto para tutores. 

O   Moodle  destaca-se  também  pelo  seu  potencial  para fomentar  a  interatividade  e  a  cooperação,  evidenciado  por recursos como fóruns de debate,   wikis, chats e grupos de estudo, que  permitem  que  os  estudantes  interajam  entre  si  e  com  os tutores, 

favorecendo 

a 

construção 

colaborativa 

do 

conhecimento. A interação mediada pelo  Moodle  contribui para a  expansão  de  competências  colaborativas  e  para  o desenvolvimento de comunidades de aprendizagem. 

No  entanto,  a  implantação  do   Moodle  apresenta  alguns desafios.  Primeiro,  a  demanda  por  recursos  tecnológicos adequados  é  significativa.  Para  que  o   Moodle   funcione  de maneira eficiente, é necessário que as instituições disponham de 
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Ferreira   et  al.   (2024,  n.p.)  sublinham  que  “a  formação continuada  dos  tutores e gestores é fundamental para o sucesso da  plataforma”.  A  capacitação  docente  é  um  fator  crucial  na efetiva utilização das ferramentas disponibilizadas pelo  Moodle, garantindo  que  os  tutores  possam  explorar  todo  o  potencial pedagógico da plataforma. 

Outro  obstáculo  é  a  resistência  à  mudança.  A  transição do  ensino  tradicional  para  o  ensino  mediado  por  tecnologias pode  encontrar  barreiras  culturais  e  operacionais  dentro  das instituições. É essencial que haja um planejamento estratégico e um  suporte  contínuo  para  que  tutores  e  alunos  possam  se adaptar  ao  novo  ambiente  de  aprendizagem.  A  resistência  à mudança  pode  ser  superada  através  de  iniciativas  de sensibilização e de formação que demonstrem os benefícios e as possibilidades pedagógicas do  Moodle. 

Portanto,  o  sistema   Moodle,   como  ambiente  virtual  de aprendizagem,  oferece  uma interface sólida e flexível que pode transformar o processo de ensino e aprendizagem na EAD. Suas características de acessibilidade, interatividade e personalização tornam-no  um recurso valioso para instituições educacionais de diferentes  níveis.  Entretanto,  para  que  seu  potencial  seja plenamente  explorado,  é  necessário  enfrentar  os  desafios relacionados  à  infraestrutura,  formação  docente  e  resistência  à mudança.  Com  uma  implementação  cuidadosa  e  estratégica,  o Moodle   pode  impactar  de  maneira  relevante  a  universalização do ensino e a promoção de práticas pedagógicas inovadoras. 



2.2 O Papel do Tutor na Educação a Distância 



A Educação a Distância (EAD) tem se consolidado como 

uma  modalidade  educacional  cada  vez  mais  relevante, 





Educação e Tecnologia: Inclusão, Inovação e Gestão em Foco - Aline Esprendor proporcionando  acesso  ao  ensino  para  uma  vasta  gama  de estudantes. Nesse contexto, o papel do tutor é fundamental para o  sucesso  da  estratégia  de  aprendizagem,  atuando  como  um facilitador  e  mediador  pedagógico.  Silva  e  Maciel  (2014) destacam  a  importância  da presença docente do tutor  online no suporte à autonomia do estudante. As autoras argumentam que a presença  ativa  do  tutor  é  crucial  para  o  desenvolvimento  da autonomia  do  aluno,  uma  vez  que  proporciona  orientação, motivação  e   feedback   contínuos.  A  autonomia  do  estudante  é um  objetivo central na EAD, pois os alunos precisam gerenciar seu  próprio  tempo  e  ritmo  de  estudo,  bem  como  desenvolver habilidades de autoaprendizagem. 

Portanto, os tutores desempenham um papel essencial ao orientar  os  estudantes  na  organização  de  suas  atividades, ajudando-os  a  estabelecer  metas  de  aprendizado  claras  e alcançáveis. Além disso, os tutores fornecem suporte emocional e  incentivam  a  persistência  dos  alunos,  que  muitas  vezes enfrentam  desafios  significativos  ao  estudar  de  forma independente.  Conforme  Silva  e  Maciel  (2014),  a  presença  do tutor  contribui  para  a  construção  de  um  ambiente  de aprendizagem seguro e acolhedor, onde os estudantes se sentem apoiados e motivados a continuar seus estudos. 

Neste sentido, Mattar Neto e Maia (2007) enfatizam que o tutor na EAD não é apenas um transmissor de conhecimentos, mas  sim  um  mediador  pedagógico  que  facilita a construção do conhecimento pelo aluno. Os autores destacam que o tutor deve atuar  como  um  facilitador  do  processo  de  aprendizagem, promovendo a interação entre os estudantes e os conteúdos, bem como  entre  os  próprios  estudantes.  Assim,  a  mediação pedagógica  envolve  a  utilização  de  diversas  estratégias  e ferramentas didáticas que incentivem o engajamento dos alunos, incluindo  a  promoção  de  debates  em  fóruns,  a  estruturação  de 
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